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RECURSO ESPECIAL. AUSENCIA DE DIVERGENCIA.

O conhecimento do recurso especial de divergéncia pressupde que o
entendimento consagrado no acérdao paradigma seja suficiente para, se
adotado na situagdo dos autos, resultar em reforma do acérdao recorrido.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. DECADENCIA. TRIBUTO
SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. PRAZO
DECADENCIAL DE CONSTITUICAO DO CREDITO. ANTECIPACAO
DO PAGAMENTO COMO UM TODO E NAO POR RUBRICA ISOLADA.

O Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -
CAREF, através de alteragdo promovida pela Portaria do Ministro da Fazenda
n.° 586, de 21.12.2010 (Publicada no em 22.12.2010), passou a fazer
expressa previsdo no sentido de que “As decisoes definitivas de mérito,
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de
Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos
543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de
Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento
dos recursos no ambito do CARF” (Art. 62-A do anexo II).

O STJ, em acordao submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC definiu
que “o dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se
pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado”
corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos sujeitos a
langamento por homologagdo” (Recurso Especial n® 973.733).

O termo inicial sera: (a) Primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado, se ndo houve antecipacdo do
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 RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA.
 O conhecimento do recurso especial de divergência pressupõe que o entendimento consagrado no acórdão paradigma seja suficiente para, se adotado na situação dos autos, resultar em reforma do acórdão recorrido.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO COMO UM TODO E NÃO POR RUBRICA ISOLADA.
 O Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, através de alteração promovida pela Portaria do Ministro da Fazenda n.º 586, de 21.12.2010 (Publicada no em 22.12.2010), passou a fazer expressa previsão no sentido de que �As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF� (Art. 62-A do anexo II).
 O STJ, em acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC definiu que �o dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação� (Recurso Especial nº 973.733).
 O termo inicial será: (a) Primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, se não houve antecipação do pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) Fato Gerador, caso tenha ocorrido recolhimento, ainda que parcial (CTN, ART. 150, § 4º).
 Para contribuições previdenciárias apura-se a ocorrência de antecipação referida no caput do art. 150 do CTN se houve pagamento no período de competência, ainda que não especificamente sobre a rubrica lançada ou a lançar.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (PLR). PAGAMENTO EM CONFORMIDADE COM A LEI DE REGÊNCIA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. PAGAMENTO EM DESACORDO COM A LEI. INCIDÊNCIA.
 Apenas a parcela paga ou creditada aos empregados a título de participação nos lucros ou resultados em acordo com as diretrizes fixadas pela legislação pertinente não integra o salário de contribuição.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (PLR). ANTERIORIDADE DE CONVENÇÃO COLETIVA, ACORDO COLETIVO OU NEGOCIAÇÃO COLETIVA. NECESSIDADE. INEXISTENCIA DE PRAZO FIXADO EM LEI. ACORDO FIRMADO DURANTE O PERÍODO DE AFERIÇÃO DAS METAS ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS.
 A Lei 10.101/2000 exige que o fechamento do acordo para o pagamento da PLR ocorra antes do pagamento e ao menos durante o período de aferição dos critérios adotados para fixação do direito subjetivo dos trabalhadores. Referida lei não estabelece, contudo, prazo mínimo necessário entre o fechamento do acordo e o pagamento da PLR, não cabendo ao interprete fazê-lo.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (PLR). PERIODICIDADE PREVISTA NA LEI 10.101/2000. DESCARACTERIZAÇÃO DAS PARCELAS PAGAS EM DESACORDO E NÃO DO PROGRAMA DE PLR COMO UM TODO.
 A Lei 10.101/2000, antes da alteração pela Lei 12.832/2013, vedava o pagamento de PLR em periodicidade inferior a um semestre civil ou em mais de duas vezes no mesmo ano civil. Não se pode deixar de aplicar a lei a pagamentos feitos em acordo com as suas disposições, devendo ser computados na base de cálculo das contribuições previdenciárias apenas as parcelas pagas em periodicidade inferior à permitida ou acima de duas vezes por ano.
 Recurso conhecido em parte, na parte conhecida, negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, Por unanimidade de votos, conhecer em parte do recurso e na parte conhecida, por maioria de votos, negar provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos e Elias Sampaio Freire que davam provimento em parte
 
 (Assinado digitalmente)
 Otacílio Dantas Cartaxo - Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Gustavo Lian Haddad - Relator
 EDITADO EM: 26/05/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente), Gustavo Lian Haddad, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.
  Trata-se de notificação fiscal de lançamento de débito � NFLD de fls. 01/429 lavrada para cobrança de supostos de débitos de contribuições previdenciárias calculados sobre pagamentos a título de participação nos lucros e resultados � PLR.
De acordo com a fiscalização, os pagamentos a título de PLR estariam em desacordo com a legislação de regência (i.e. Lei 10.101/2000) e, assim, sujeitos a incidência das contribuições previdenciárias a cargo da empresa (nos termos do art. 28 c/c § 9º, alínea �j�, da Lei 8.212/91). Especificamente, referidos pagamentos teriam, na opinião da fiscalização, desrespeitado: a necessidade de negociação coletiva prévia anterior ao pagamento (art. 2º da Lei 10.101/2000), a vedação ao pagamento de antecipações e a periodicidade mínima para pagamento (art. 3º, § 2º, da Lei 10.101/2000).
A Primeira Turma Ordinária da Terceira Câmara da Segunda Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, ao apreciar o recurso voluntário interposto pela contribuinte, exarou o acórdão n° 2301-002.056, que se encontra às fls. 1.495/1.514 e cuja ementa é a seguinte:
�DECADÊNCIA.
O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicadas as regras do Código Tributário Nacional. 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE OCORRÊNCIA DE DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL REGIDO PELO § 4°, ART. 150, DO CTN. 
Comprovada a ocorrência de pagamento parcial, a regra decadencial expressa no CTN a ser utilizada deve ser a prevista no § 4°, Art. 150 do CTN. 
SALÁRIO INDIRETO. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS 
Ocorre a isenção fiscal sobre os valores pagos aos trabalhadores a título de participação nos lucros ou resultados quando a empresa observa a legislação específica sobre a matéria. As parcelas de PLR pagas em desacordo com a Lei 10.101/2000 integra o salário de contribuição. 
Recurso Voluntário Provido em Parte.� 
A anotação do resultado do julgamento indica que a Turma, por voto de qualidade, deu provimento parcial ao recurso interposto pela Notificada para declarar a decadência do crédito tributário até a competência de 03/2000 (inclusive) e, no mérito, cancelar em parte o lançamento sobre algumas parcelas pagas a título de PLR.
Em relação aos segurados submetidos apenas aos acordos coletivos de trabalho decidiu-se:
(i) para a PLR de 2000, manter o lançamento sobre a primeira parcela, porque paga antes do fechamento do acordo coletivo, manter o lançamento sobre a segunda parcela, porque expressamente paga em substituição a parte da remuneração prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho anterior, e cancelar o lançamento com relação à terceira parcela, por não vislumbrar violação à Lei 10.101/2000 que justificasse a manutenção da cobrança (paga dentro da periodicidade admitida pela lei, após a negociação coletiva e o fim do exercício, não substituiu remuneração dos segurados e decorreu do atingimento de metas preestabelecidas no acordo);
(ii) para a PLR de 2001, cancelar o lançamento sobre a primeira parcela, porque paga depois do fechamento do acordo coletivo, uma vez que a lei não estabelece um prazo mínimo entre o fechamento e o pagamento, manter o lançamento sobre a segunda parcela, porque expressamente paga em substituição a parte da remuneração prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho anterior; em 2001 não houve terceira parcela;
(iii) para a PLR de 2002, cancelar o lançamento sobre a primeira parcela, porque paga depois do fechamento do acordo coletivo, uma vez que a lei não estabelece um prazo mínimo entre o fechamento e o pagamento, manter o lançamento sobre a segunda parcela, porque expressamente paga em substituição a parte da remuneração prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho anterior e também em periodicidade inferior à mínima legal; e cancelar o lançamento com relação à terceira parcela, por não vislumbrar violação à Lei 10.101/2000 que justificasse a manutenção da cobrança (paga dentro da periodicidade admitida pela lei, após a negociação coletiva e o fim do exercício, não substituiu remuneração dos segurados e decorreu do atingimento de metas preestabelecidas no acordo);
(iv) para a PLR de 2003, cancelar o lançamento sobre a primeira parcela, porque paga depois do fechamento do acordo coletivo, uma vez que a lei não estabelece um prazo mínimo entre o fechamento e o pagamento, manter o lançamento sobre a segunda parcela, porque expressamente paga em substituição a parte da remuneração prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho anterior e também em periodicidade inferior à mínima legal; e cancelar o lançamento com relação à terceira parcela, por não vislumbrar violação à Lei 10.101/2000 que justificasse a manutenção da cobrança (paga dentro da periodicidade admitida pela lei, após a negociação coletiva e o fim do exercício, não substituiu remuneração dos segurados e decorreu do atingimento de metas preestabelecidas no acordo);
(v) para a PLR de 2004, cancelar o lançamento sobre a primeira parcela, porque paga depois do fechamento do acordo coletivo, uma vez que a lei não estabelece um prazo mínimo entre o fechamento e o pagamento, manter o lançamento sobre a segunda parcela, porque expressamente paga em substituição de parte da remuneração prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho anterior; em 2004 não houve terceira parcela.
Quanto aos segurados integrantes da Divisão de Vendas e do Grupo Executivo da Notificada, os acordos coletivos de trabalho referentes ao programa de PLR previam expressamente a sua inclusão nas segundas parcelas (salvo em 2004, quando foram excluídos da segunda parcela) e sua exclusão dos pagamentos das primeiras e terceiras parcelas (quando havia), que seriam substituídas por parcelas a serem pagas em conformidade com acordos celebrados em separado.
A Turma a quo entendeu que os pagamentos feitos em razão de acordos apartados do acordo coletivo de trabalho não desrespeita a Lei 10.101/2000 se aqueles estiverem expressamente previstos e admitidos por este, como ocorre no caso dos autos.
Com base neste entendimento, para os segurados da Divisão de Vendas e Grupo Executivo a Turma recorrida manteve o lançamento sobre as segundas parcelas pagas a título de PLR nos anos de 2000 a 2003 (porquanto pagas em substituição à remuneração prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho anterior e/ou por despeitar a periodicidade mínima permitida em lei) e exclui do lançamento as primeiras e terceiras parcelas pagas nos anos de 2000 a 2003, bem como as duas parcelas pagas a título de PLR no ano de 2004, as quais entendeu pagas dentro da periodicidade admitida pela lei, após a negociação coletiva e/ou o fim do exercício, não substituíram remuneração dos segurados e decorreram do atingimento de metas preestabelecidas nos acordos apartados. 
Intimada do v. acórdão em 22/02/2013 (fls. 1.515) a Fazenda Nacional interpôs recurso especial (fls. 1.518/1.530), fundamentada na divergência entre o acórdão recorrido e:
(i) quanto à decadência, os acórdãos 2302-00.359 e 2402-00.362, nos quais se adotou entendimento segundo o qual a ocorrência de antecipação de pagamento de contribuições previdenciárias para fins de determinação do regime jurídico da decadência (art. 150, § 4º, ou art. 173, I, ambos do CTN) deve ser verificada com relação à rubrica especifica;
(ii) quanto ao prazo de anterioridade do fechamento do acordo para pagamento da PLR, o acórdão 2401-00.545, no qual se adotou entendimento de necessidade de que os acordos sejam celebrados no exercício anterior ao pagamento da PLR;
(iii) quanto à periodicidade mínima para pagamento da PLR, o acórdão 2401-01.619, segundo o qual o desrespeito à cláusula de periodicidade mínima implica a irregularidade de todo o programa de PLR, não apenas das parcelas pagas em desacordo com a disposição legal; e
(iv) quanto à previsão de pagamento de PLR em acordos apartados mas expressamente previstos pela negociação coletiva, os acórdãos 2402-002.458, segundo o qual não atendem a legislação de regência da PLR acordos coletivos que não estabeleçam metas ou resultados, mas prevejam valores percentuais sobre o salário ou em razão do tempo de serviço, e 9202-002.079, segundo o qual o acordo coletivo de trabalho tem validade apenas para segurados que trabalham em estabelecimentos localizados dentro da circunscrição territorial do sindicato com o qual o acordo foi assinado.
Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme Despacho nº 2300-132/2013, de 01/04/2013 (fls. 1.531/1.539). 
Regularmente intimada em 18/05/2013 (AR de fls. 1641) do recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional a contribuinte apresentou suas contrarrazões em 29/05/2013 (fls. 1.543/1.559).
É o Relatório.
 Conselheiro Gustavo Lian Haddad, Relator
Inicialmente analiso a admissibilidade do recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional.
No tocante à tese da verificação da ocorrência de antecipação de pagamento para determinar a regime de decadência a ser aplicado às contribuições previdenciárias, a Recorrente suscita divergência com base nos acórdãos paradigmas 2302-00.359 e 2402-00.362, cujas ementas estão transcritas no corpo do recurso especial, verbis:
Acórdão 2302-00.359
�CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS. TERMO A QUO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS LANÇADAS. ART. 173, I, DO CTN. (.) Não tendo havido pagamento antecipado sobre as rubricas lançadas pela fiscalização, há que se observar o disposto no art. 173, I do CTN (...)� 
Acórdão 2402-00.362
�DECADÊNCIA � ARTS 45 E 46 LEI Nº 8.212/1991 � INCONSTITUNALIDADE � STF � SÚMULA VINCULANTE. De acordo com a Súmula Vinculante nº 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à decadência o que dispões o § 4º do art. 150 ou o art. 173 e incisos do Código Tributário Nacional, nas hipóteses de o sujeito ter efetuado antecipação de pagamento ou não (...)� 
Especificamente quanto ao acórdão 2402-00.362, a Recorrente transcreve o seguinte trecho do voto proferido pela I. Relatora do caso:
�No caso em tela, trata-se do lanc¸amento de contribuic¸o~es, cujos fatos geradores na~o sa~o reconhecidos como tal pela empresa, restando claro que, com relac¸a~o aos mesmos, a recorrente na~o efetuou qualquer antecipac¸a~o. Nesse sentido, aplica-se o art. 173, inciso I do CTN para considerar que esta~o abrangidos pela decade^ncia os cre´ditos correspondentes aos fatos geradores ocorridos ate´ 11/2001, inclusive.�
Assim, em situações semelhantes e comparáveis à dos presentes autos, os acórdãos paradigmas entenderam que o prazo decadencial para a contribuição do respectivo crédito tributário rege-se pelo art. 173, I, do CTN se não houver recolhimento antecipado referente às rubricas lançadas, individualmente consideradas.
Uma vez que no caso dos autos não houve pagamento de contribuição previdenciária sobre PLR, nada obstante tenha havido sobre outras rubricas, a aplicação do entendimento adotado nos acórdãos paradigmas ao caso dos autos resultaria no reforma da decisão recorrida, para deslocar o termo inicial da decadência da data prevista no art. 150, § 4º, do CTN (data de ocorrência do fato gerador), para o previsto no art. 173, I, também do CTN (primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado).
Entendo, portanto, comprovada a divergência quanto a esta tese.
No que diz respeito à tese da necessidade que o acordo estivesse fechado antes do início do exercício em que ocorreu o pagamento, a Recorrente suscita divergência com o acórdão paradigma 2401-00.545, cuja ementa segue transcrita, na parte que interessa:
�... PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS -PARCELA INTEGRANTE DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS DA LEI 10.101/2000.
 Uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias, para não haver incidência é mister previsão legal nesse sentido, sob pena de afronta aos princípios da legalidade e da isonomia. O pagamento de participação nos lucros e resultados em desacordo com os dispositivos legais da lei 10.101/00, quais sejam, existência de acordo prévio ao exercício, bem como a existência de regras previamente ajustadas, enseja a incidência de contribuições previdenciárias, posto a não aplicação da regra do art. 28, §9º, �j� da Lei 8.212/91. ...�
Em situação semelhante e comparável à dos autos, o acórdão paradigma entendeu que seria necessário para respeitar a anterioridade determinada pela Lei 10.101/2000 que o acordo de pagamento de PLR estivesse fechado no exercício anterior àquele em que ocorreram os pagamentos.
Uma vez que no caso dos autos o acórdão recorrido adotou entendimento de que a Lei 10.101/2000 não fixou prazo específico, mas apenas que o acordo para o pagamento da PLR fosse anterior ao pagamento e, com base nesse entendimento cancelou o lançamento sobre determinadas parcelas pagas no exercício em que o acordo foi fechado, a aplicação do entendimento do acórdão paradigma seria suficiente para a reforma do acórdão recorrido.
Entendo, portanto, comprovada a divergência quanto a esta tese.
Em relação à tese de que a inobservância da periodicidade mínima estabelecida pela Lei 10.101/2000 afeta todo o programa de pagamento de PLR e não apenas as parcelas pagas além da permissão legal, a Recorrente suscita divergência com o acórdão nº 2401-01.619, cuja ementa se transcreve na parte que interessa:
�... PLR. PAGAMENTO EM PERIODICIDADE INFERIOR À FIXADA LEGALMENTE. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO. 
O pagamento de PLR em periodicidade inferior àquela prevista na lei específica conduz a incidência de contribuição previdenciária sobre a citada verba. ...�
Consta do voto condutor de citado acórdão paradigma:
�... Verifica-se, assim, que, ao repassar a verba aos trabalhadores em seis parcelas, a recorrente atropelou o § 2. acima transcrito.
A Lei n. 8.212/1991, na que a alínea "j" do § 9. do art. 28, que regula a isenção previdenciária sobre a participação nos lucros, prevê que não haverá a incidência de contribuições previdenciárias sobre a citada verba, mas condiciona o beneficio fiscal ao pagamento da parcela dos resultados em conformidade com a lei específica, no caso a Lei n. 10.101/2000. Eis o dispositivo: ...
A única conclusão possível é a de que, tendo havido o pagamento em desrespeito à Lei 10.101/2000, a verba deve ser considerada salário-de-contribuição, tendo o Fisco demonstrado acerto em seu proceder. ..."
O acórdão paradigma manteve, em situação semelhante e comparável à dos presentes autos, o lançamento de contribuições previdenciárias sobre todas as parcelas pagas a título de PLR em função do descumprimento da periodicidade prevista na norma legal.
A aplicação de referido entendimento ao presente caso seria suficiente para a reforma do acórdão recorrido, pois, ao contrário do decidido nestes autos, não apenas as parcelas pagas além da periodicidade admitida, mas todas elas teriam que ser consideradas irregulares em razão do pagamento em periodicidade acima da permitida.
Entendo, portanto, comprovada a divergência quanto a esta tese.
No que tange à tese de irregularidade dos valores pagos a título de PLR conforme acordos apartados e expressamente previstos no acordo coletivo de trabalho que aprovou o programa de PLR da empresa, a Recorrente apresenta como paradigmas da divergência apontada os acórdãos 2402-002.458 e 9202-002.079.
No que interessa à tese, o acórdão 2402-002.458 foi assim ementado:
Acórdão nº 2402-002.458
�... PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (PLR). DESACORDO COM A LEI. INCIDÊNCIA. A parcela paga aos empregados a título de participação nos lucros ou resultados, em desacordo com as diretrizes fixadas pela legislação pertinente, integra o salário de contribuição. Recurso Voluntário Negado.�
A Recorrente transcreve trecho do voto condutor de referido acórdão para esclarecer o ponto divergente:
�Por sua vez, nos Acordos apresentados nos autos não constam regras claras, eis que eles fixam percentuais sobre salário ou do piso salarial dos empregados. Isso comprova que, efetivamente, o pagamento de verbas a título de PLR não atendeu os requisitos formais exigidos pela legislação, e mais, as Atas com que a Recorrente tenta provar a fixação de metas são simples acordos, celebrados entre a GRANOL (Recorrente) e a Comissão de Fábrica da Unidade de Osvaldo Cruz, que não constam dos Acordos Coletivos ou da Convenção.�
Neste acórdão paradigma enfrentou-se situação na qual o acordo coletivo de trabalho assinado para pagamento da PLR estabelecia valores fixos em percentual dos salários dos empregados e sem relação com cumprimento de metas. Ainda que houvesse atas em que metas teriam sido estabelecidas, estas não teriam relação com o valor do pagamento da PLR (fixo em percentual do salário) e não haviam sido previstas ou incluídas no acordo coletivo.
Tendo em vista que os valores pagos a título de PLR eram fixos e não correspondiam ao atingimento de metas, tal como determina a Lei 10.101/2000, o acórdão paradigma manteve o lançamento das contribuições previdenciárias.
A situação apreciada pelo acórdão paradigma não é similar e comparável com a situação dos autos, nos quais, para a Divisão de Vendas e o Grupo Executivo o próprio acordo coletivo de trabalho previa a estipulação de acordos apartados e estabelecia quais tipos de metas deveriam ser estabelecidos.
A aplicação do resultado do julgamento do acórdão paradigma ao caso dos autos não é suficiente para alterar o decidido no acórdão recorrido, uma vez que no caso destes autos os valores não eram fixos e os acordos coletivos de trabalho previam expressamente a estipulação de acordos apartados e os tipos de metas que deveriam ser estabelecidas nestes acordos em separado.
Já o acórdão 9202-002.079 foi assim ementado, no que interessa ao caso:
�... PREVIDENCIÁRIO. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO REGULAMENTADORA. Para que não haja incidência de contribuições previdenciárias, a PLR paga a empregados deve resultar de negociação entre a empresa e seus empregados, por comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria; e/ou por convenção ou acordo coletivo. O enquadramento sindical deve levar em consideração a base territorial do local da prestação dos serviços. Esta regra deve ser ressalvada quando se tornar necessária a observância dos princípios constitucionais que prescrevem a irredutibilidade de salários e do direito adquirido e, ainda, na hipótese de transferência temporária do empregado. A extensão da PLR pactuada em acordo coletivo de trabalho para trabalhadores da empresa que prestam serviço em locais distintos daqueles da base territorial do sindicato, não é por si só, fato que altere a natureza do pagamento efetuado. (...)�
Neste acórdão paradigma adotou-se entendimento de que o acordo coletivo de trabalho somente pode abranger os segurados que trabalham nos estabelecimentos da empresa localizados dentro da base territorial do sindicato que participou da negociação coletiva e assinou o respectivo acordo. Em outras palavras, deve-se entender não abrangido pelo acordo de pagamento de PLR o empregado que está lotado em estabelecimento fora da circunscrição territorial do sindicato que assinou o respectivo acordo.
Também a situação apreciada por este segundo paradigma não é comparável à situação dos autos, nos quais não há qualquer prequestionamento acerca da base territorial dos sindicatos signatários dos acordos coletivos de trabalho juntados aos autos pela própria fiscalização.
A aplicação do entendimento adotado no acórdão paradigma no caso dos autos não é suficiente para alterar o resultado do julgamento pelo acórdão recorrido, uma vez que a matéria não é sequer discutida nestes autos.
O conhecimento do recurso especial de divergência pressupõe que o entendimento consagrado no acórdão paradigma seja suficiente para, se adotado na situação dos autos, resultar em reforma do acórdão recorrido. Nos termos do acima exposto não é o que se verifica com relação à tese da irregularidade dos valores pagos a título de PLR conforme acordos apartados e expressamente previstos no acordo coletivo de trabalho que aprovou o programa de PLR da empresa.
Não conheço do recurso especial da Fazenda Nacional quanto a esta última tese.
Passo à análise do mérito do recurso especial.
Decadência
Em diversas oportunidades manifestei entendimento segundo o qual para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o prazo decadencial para efetuar o lançamento seria, em regra, regido pelos termos art.150, §4º, do CTN, independentemente da existência de pagamento antecipado.
Ocorre que o Regimento Interno deste E. Conselho, a partir de alteração promovida pela Portaria MF n.º 586, de 22 de dezembro de 2010, introduziu no artigo 62-A do Anexo II dispositivo que determina, in verbis:
�As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF�
O E. Superior Tribunal de Justiça, ao julgar em 18/09/2009 o RESP nº 973.733 na sistemática de recursos repetitivos, nos termos do artigo 543-C do CPC, consolidou entendimento diverso no que diz respeito à decadência dos tributos lançados por homologação, considerando relevante a existência de antecipação do pagamento para a aplicação do art. 150, § 4º, do CTN. O acórdão em questão encontra-se assim ementado:
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN.
IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Com o advento da decisão acima referida, tem-se que nos casos em que não houve antecipação de pagamento deve este Colegiado aplicar a regra do art. 173, I, do CTN, ou seja, considerar o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado como termo inicial do prazo decadencial, sendo este entendido, segundo a ementa acima, como o primeiro dia seguinte à ocorrência do fato imponível.
Nos casos em que há recolhimento, ainda que parcial, aplica-se a regra do art. 150, § 4º do CTN, ou seja, o prazo inicia-se na data do fato gerador.
Para contribuições previdenciárias calculadas sobre base que corresponde a um universo de remunerações e verbas mensalmente pagas aos empregados e contribuintes individuais, apura-se a ocorrência de antecipação referida no caput do art. 150 do CTN se houve pagamento no período de competência, ainda que não especificamente sobre a rubrica lançada ou a lançar.
Em outras palavras, o deslocamento da regra de contagem do prazo de decadência do art. 150, §4º, para o art.173, I, ambos do CTN, requer a total ausência de recolhimento de contribuições previdenciárias pelo contribuinte nas competências relativas aos fatos geradores questionados.
Neste sentido já decidiu esta C. 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF, verbis:
�Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2004 a 30/11/2008
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE OCORRÊNCIA DE DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL REGIDO PELO § 4°, ART. 150, DO CTN. Comprovada a ocorrência de pagamento parcial, a regra decadencial expressa no CTN a ser utilizada deve ser a prevista no § 4°, Art. 150 do CTN, conforme inteligência da determinação do Art. 62-A, do Regimento Interno do CARF (RICARF), em sintonia com o decidido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Recurso Especial 973.733.
DECADÊNCIA. REGRA. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. TOTALIDADE DA REMUNERAÇÃO. Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, possui como base de cálculo o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. No presente caso, ficou demonstrado que houve recolhimento parcial da contribuição calculada sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, motivo da aplicação da regra decadencial expressa no § 4º, Art. 150, do Código Tributário Nacional (CTN).�
(Acórdão 9202-003.060, sessão de julgamento de 13.02.2014)
No presente caso, da análise das planilhas acostadas à NFLD é possível inferir que houve o recolhimento, ainda que parcial, das contribuições devidas pelo sujeito passivo (fls. 208/289).
Com base no referido raciocínio aplica-se ao presente caso o disposto no art. 150, §4º, do CTN, sendo que o início da contagem do prazo de decadência se dá com a ocorrência do fato gerador.
No caso dos autos, considerando que a contribuinte foi cientificada do lançamento em 20/04/2005, correta a declaração da extinção pela decadência em relação aos fatos geradores ocorridos até 03/2000 (inclusive), nos termos consignados no v. acórdão recorrido, que neste ponto não merece reforma.
Participação dos trabalhadores nos lucros e resultados da empresa
A Constituição Federal, em seu art. 7º, XI, estabelece como direito fundamental dos trabalhadores a participação nos lucros ou resultados � PLR da empresa, de forma desvinculada de seu salário. Este direito fundamental está sujeito, nos termos da própria constituição, a regulamentação por lei, verbis:
�Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visam à melhoria de sua condição social: ...
XI � participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei. ...�
Além de estabelecer direito fundamental dos trabalhadores, o dispositivo constitucional acima transcrito, ainda que de modo indireto ou implícito, estabelece limite ao poder de tributar, particularmente ao poder da União de instituir fontes para custeio da seguridade social sobre valores pagos a título de PLR nos limites definidos em lei.
Observando os limites estabelecidos pelo Constituinte, o legislador incluiu no art. 28, § 9º, da Lei 8.212/91 a alínea "j", que determinou a exclusão dos pagamentos a título de PLR feitos em conformidade com a lei da base de cálculo das contribuições previdenciárias:
�Art. 28. ...
§ 9º. Não integram o salário de contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: ...
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica; ...�
Para a regulamentação da participação dos trabalhadores nos lucros e resultados da empresa foi editada a Medida Provisória 794/94, sucessivamente reeditada até a sua conversão na Lei 10.101/2000.
Respeitados os critérios estabelecidos pela Lei 10.101/2000, a PLR paga aos trabalhadores deve ser entendida como desvinculada do salário e, por conseguinte, não integrante da base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Sustenta a recorrente, nos limites da matéria ora conhecida, que os pagamentos a título de PLR analisados nestes autos desrespeitaram dois requisitos estabelecidos pela Lei 10.101/2000: a necessidade que o acordo estivesse fechado antes do início do exercício em que ocorreu o pagamento e a periodicidade mínima estabelecida pela Lei 10.101/2000, vício que afeta todo o programa de pagamento de PLR e não apenas as parcelas pagas além da permissão legal.
Acordo prévio ao exercício em que ocorreu o pagamento
Como já referido, no caso dos autos o acórdão recorrido determinou a exclusão da base de cálculo da NFLD de certas parcelas de PLR pagas poucos dias após o fechamento dos acordos coletivos de trabalho.
Isto porque, no entendimento da maioria da Turma a quo a Lei 10.101/2000 não prevê prazo específico a ser respeitado entre a data da conclusão das negociações e o pagamento, determinando apenas que aquela seja anterior a este e vedando quaisquer antecipações.
Sustenta a Recorrente que o curto espaço de tempo entre a conclusão das negociações e o pagamento das primeiras parcelas descaracterizaria a natureza da verba paga a título de PLR, na medida em que os trabalhadores não teriam conhecimento prévio dos critérios e metas a serem cumpridos para obtenção do benefício.
São relevantes para a solução da controvérsia o arts. 2º, caput, e § 2º do art. 3º da Lei 10.101/2000, abaixo transcritos com a redação vigente à época dos fatos:
�... Art. 2º. A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
I - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
II - convenção ou acordo coletivo. ...
Art. 3º. ...
§ 2º. É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil. ...�
O caput do art. 2º vincula o pagamento da PLR aos termos de negociação entre trabalhadores e empresa, com intervenção do sindicato. De referido artigo extrai-se que o pagamento da PLR depende dos termos negociados entre trabalhadores e empresa, o que significa dizer que tal pagamento depende de estarem concluídas tais negociações.
Esta conclusão é corroborada pela primeira parte do disposto no § 2º do art. 3º da Lei 10.101/2000, acima transcrito, isto é, pela vedação expressa ao pagamento de antecipações da participação nos lucros ou resultados da empresa, assim entendidas quaisquer pagamentos feitos antes do fechamento das negociações.
Nada obstante, nem os referidos dispositivos nem qualquer outro da citada lei estabelecem prazo mínimo a ser respeitado entre a data da conclusão da negociação e o pagamento da PLR.
Ante a inexistência de previsão explícita de prazo na Lei 10.101/2000, não se pode dizer que pagamento de PLR no mesmo exercício em que concluídas as negociações do respectivo acordo violam diretamente a legislação de regência.
Cumpre analisar se, apesar de não estabelecido de forma explícita, por algum motivo deveria a anterioridade requerida pela Recorrente estaria implícita na Lei 10.101/2000.
Arguiu-se, em termos gerais, que uma análise sistemática e teleológica da legislação de regência da participação dos trabalhadores nos lucros e resultados da empresa levaria à conclusão da necessidade do estabelecimento de tal anterioridade mínima.
Isto porque, levando em conta que o pagamento da PLR deve ter como premissa o atingimento de metas preestabelecidas em negociação coletiva, apenas depois de concluídas as negociações é que os trabalhadores teriam conhecimento das tais metas a serem atingidas. As negociações deveriam assim ser concluídas no exercício anterior àquele em que os trabalhadores buscarão atingir as metas combinadas e no qual eles serão avaliados pelo cumprimento delas.
Com a vênia dos que assim entendem, penso que estas considerações não são suficientes para afirmar que exista um prazo ou requisito de anterioridade implícito na Lei 10.101/2000 e que, para atender a tal requisito, seja necessário que as negociações estejam concluídas no ano anterior ao pagamento da PLR.
Uma das premissas da Lei 10.101/2000 é a de que o plano PLR deva ser fruto de negociações entre empresa e trabalhadores, estes representados diretamente pelo sindicato ou ao menos apoiados pela intervenção dele.
Desta necessária participação dos trabalhadores na negociação do plano de PLR advém que eles têm ciência do que se negocia e também têm o poder de influir no resultado das negociações.
Se os trabalhadores têm ciência do que é negociado e têm poder de influir no resultado do acordo, despiciendo que precisem aguardar até o exercício seguinte à data da conclusão das negociações para receber a PLR.
Não refuto a ideia de que tal anterioridade seja necessária apenas em razão de não haver tal previsão explícita na Lei 10.101/2000. Em verdade não vislumbro razoabilidade ou proporcionalidade na interpretação que leva a tal entendimento.
Pretende-se com tal interpretação proteger o direito dos trabalhadores de estarem cientes das metas que terão de cumprir para fazer jus a PLR. Contudo, este direito já é garantido pela Lei 10.101/2000, na medida em que determina como necessária a participação dos trabalhadores e a intervenção dos sindicatos na negociação do plano de PLR.
Não atende aos critérios de razoabilidade de proporcionalidade estabelecer uma condição adicional àquelas já estabelecidas expressamente pela Lei 10.101/2000 se o direito a que se pretende dar proteção já está garantido por outros meios, estes também expressamente previstos na legislação em análise.
Por outro lado, é necessário ressalvar que as negociações devem ter por fundamento metas ou critérios ainda a apurar. Isto é, não se exige que estejam concluídas antes do exercício em que ocorra o pagamento, mas devem ser concluídas antes do fim do período base eleito para a apuração dos critérios que servirão de base para a fixação dos direitos subjetivos dos trabalhadores, dos valores de PLR a pagar.
Adotando as mesmas conclusões acima, transcrevo a ementa do acórdão 2301-003.422, proferido pela 1ª Turma da 3ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF em sessão de 14/03/2013, verbis:
�CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. METAS E PLANOS DIFERENCIADOS POR CARGO. VALE TRANSPORTE EM PECÚNIA. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRÊMIO PAGO A TERCEIRO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. ENQUADRAMENTO. IMPROCEDENTE.
Acordo para pagamento de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) que preveja plano e metas diferenciadas de acordo com o cargo do segurado não está em desacordo com a legislação, motivo da não incidência da contribuição previdenciária sobre essa parcela.
No caso concreto as regras do Acordo foram conhecidas previamente pelos empregados da recorrente. Ficou comprovado a participação do sindicato no estabelecimento das normas da PLR, sendo assim, não se pode ignorar os termos que restaram afixados por ambas as partes e corroborados pela entidade sindical.
Os valores pagos a título de vale transporte pagos em pecúnia não estão na base de incidência de contribuição previdenciária, conforme Súmula Carf nº 89. 
Exigese a comprovação da efetiva prestação de serviços por parte do segurado contribuinte individual, como condição para a incidência de contribuição social previdenciária.� (original sem grifos)
Aplicando as considerações acima aos fatos do caso, entendo que o acórdão recorrido não merece reforma nesse ponto. 
A tabela elaborada pela fiscalização às fls. 490/491 dos autos e transcrita abaixo sumariza as datas em que foram assinados os acordos de pagamento, as datas de pagamento de cada parcela e os anos base de apuração dos critérios eleitos como base para fixação dos direitos subjetivos dos trabalhadores:

Ano Base
Pagamento das parcelas
Acordo firmado em


1ª
2ª
3ª


2000
Em 19/05/2000: R$ 1.400,00
Em novembro de 2000: 70 h do sal nominal
Em janeiro de 2001: R$1.000,00
23/05/2000

2001

Em 06/2001: R$1.400,00 +70h
Em 02/2002: R$1.000,00

8/06/2001

2002

Em 15/05/2002: R$1.400,00
Em novembro de 2002: 70 h do sal nominal
Em janeiro de 2003: R$1.000,00
01/04/2002

2003

Em 15/05/2003:
R$1.400,00
Em novembro de 2003: 70 h do sal nominal

Em janeiro de
2004: R$1.000,00
01/04/2002

2004

Em 16/06/2004:
R$2.000,00

Em 17/12/2004: R$750,00 + 80 h sal nominal

08/06/2004

Verifica-se da tabela acima que os períodos base eleitos para a apuração dos critérios de fixação dos valores de PLR a pagar correspondiam aos anos civis (i.e. janeiro a dezembro) e que os acordos, em regra, estavam concluídos já no primeiro semestre de cada ano.
Neste ponto, pois, a violação à anterioridade requerida pela lei aconteceu apenas no pagamento da primeira parcela do ano de 2000, que ocorreu em 19/05/2000, antes da finalização das negociações em 23/05/2000. Tal parcela foi mantida no lançamento pela decisão recorrida.
Assim, encaminho meu voto no sentido de negar provimento ao recurso especial em relação à necessidade de existência de acordo ou convenção coletiva em exercício anterior ao do pagamento da PLR.
Efeitos da inobservância da periodicidade mínima
Analisando os fatos demonstrados nos autos, o acórdão recorrido entendeu por manter o lançamento das contribuições previdenciárias sobre as parcelas pagas em espaço de tempo menor que o mínimo permitido pela Lei 10.101/2000, excluindo do lançamento as pagas dentro dos limites legais.
Sustenta a Recorrente que a irregularidade do pagamento de parcelas em periodicidade inferior à mínima permitida por lei atinge não apenas as parcelas pagas em desrespeito à lei, mas também àquelas pagas dentro dos limites permitidos pela legislação.
A restrição ao pagamento da PLR em periodicidade inferior a um semestre civil ou em mais de duas vezes ao ano está prevista na segunda parte do § 2º do art. 3º da Lei 10.101/2000, transcrito abaixo com a redação vigente na época dos fatos:
�Art. 3º. ...
§ 2º. É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil. ...�
Cumpre analisar se a violação a referido dispositivo macula todo o programa de pagamento de PLR ou apenas as parcelas pagas em periodicidade inferior ao mínimo admitido em lei.
Novamente se verifica situação em que não há comando explícito previsto na lei para que todo o programa de PLR seja desconsiderado em virtude do vício em análise ou para que sejam preservadas as parcelas pagas em acordo com o dispositivo.
Parece-me, contudo, que a preservação das parcelas pagas em acordo com a limitação em análise é a medida que melhor atende à finalidade da lei e aos pressupostos do ordenamento jurídico.
Como já referido acima, a participação nos lucros ou resultados da empresa é direito fundamental do trabalhador. As potenciais restrições a este direito, sobretudo aquelas tidas como implícitas à lei de regência, devem ser submetidas ao crivo da análise de razoabilidade e proporcionalidade.
Argumenta-se a favor da desconsideração de todo o programa de PLR que tal medida visaria a impedir a utilização destes programas como forma de substituição indevida da remuneração do trabalhador.
Entendo, contudo, que solução mais razoável e proporcional seria a preservação da natureza de pagamento a título de participação nos lucros e resultados da empresa para aquelas parcelas que foram pagas dentro dos limites de periodicidade previstos na Lei 10.101/2000 e a desqualificação das parcelas pagas fora de tais limites, que assim deveriam ser consideradas como remuneração do trabalhador.
Enquanto a interpretação que entende que todo o programa de PLR deve ser desconsiderado tem como efeito a supressão total do direito à participação nos lucros e resultados da empresa, a interpretação segundo a qual somente as parcelas pagas fora do limite legal devem ser desqualificadas preserva tal direito nos limites em que estabelecido em lei, e também protege o trabalhador (e, por consequência, o custeio da seguridade social) quanto à substituição indevida de sua remuneração, uma vez que as parcelas pagas além dos limites legais são tratadas como tal e não como PLR.
Ao passo em que ambas interpretações visam à proteção do devido tratamento à remuneração do trabalhador, aquela adotada pelo acórdão recorrido implica sacrifício menor ao direito social do trabalhador à participação nos lucros e resultados.
A interpretação adotada pelo acórdão recorrido também é mais condizente com o princípio da conservação dos negócios jurídicos, que é estudado pelo direito privado, mas também se verifica aplicável ao caso.
Em suma, pelo princípio da conservação dos negócios jurídicos (ou dos contratos), ao enfrentar a nulidade de uma determinada cláusula deve o intérprete envidar o máximo de esforço para preservar o vínculo negocial subjacente.
Um exemplo prático de aplicação do princípio, no direito privado, é a determinação contida nos arts. 478 e 479 do Código Civil. O art. 478 permite a resolução do contrato de execução continuada ou diferida, se a prestação de uma das partes se tornar excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis. Nada obstante, estabelece o art. 479, com vistas à preservação do vínculo negocial, que �a resolução poderá ser evitada, oferecendo-se ao réu modificar equitativamente as condições do contrato�.
Como já mencionado acima, o programa de PLR decorre de negociação entre a empresa e os trabalhadores, da qual resulta um acordo para pautar os pagamentos a serem feitos a este título.
Aplicando-se o raciocínio da conservação dos negócios jurídicos à hipótese, a medida de preservação do vínculo constituído pelo acordo de PLR é aquela que preserva a natureza das parcelas pagas dentro dos limites legais, desqualificando apenas as parcelas pagas fora de tais limites.
Por estes motivos, entendo correta a interpretação dada do § 2º do art. 3º da Lei 10.101/2000 pelo acórdão recorrido.
Este posicionamento vem sendo manifestado tanto em precedentes administrativos quanto judiciais:
Acórdão 2401-003.138 do CARF (13/08/2013), trecho da ementa:
� ... PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA. EMPREGADOS. LEI Nº 10.101/2000. ARBITRAMENTO. PERIODICIDADE.
Na ausência de apresentação de documentos comprobatórios do cumprimento do programa de metas estabelecido, compete à autoridade competente efetuar o lançamento por arbitramento. Não o fazendo, deve ser afastada a autuação motivada pela falta de apresentação de memória de cálculo da participação nos lucros ou resultados paga.
Apenas devem ser tributados os pagamentos a título de PLR que excederem as regras de periodicidade previstas na Lei n. 10.101/2000. ...�
Acórdão 206-01.025 do CARF (02/07/2008), trecho do voto condutor do acórdão:
�... Quanto ao pagamento de PLR efetuado aos empregados nas localidades em que a recorrente firmou acordo coletivo com o sindicato da categoria, entendo que a recorrente deixou de cumprir os requisitos legais apenas no exercício de 2000, quando efetuou pagamento de PLR três vezes no exercício, sendo duas delas dentro do mesmo semestre civil.
A recorrente efetuou pagamentos em 05/2000, 06/2000 e 12/2000. A meu ver, a parcela que representou o descumprimento do requisito legal corresponde àquela efetuada em 06/2000 e sobre esta devem incidir as devidas contribuições.�
REsp 496.949/PR do STJ (28/08/2009), trecho da ementa
�TRIBUTÁRIO. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. PERIODICIDADE MÍNIMA DE SEIS MESES. ART. 3º, § 2º, da Lei 10.101/2000 (CONVERSÃO DA MP 860/1995) C/C O ART. 28, § 9º, "j", DA LEI 8.212/1991. REDUÇÃO DA MULTA MORATÓRIA. ART. 27, § 2º, DA LEI 9.711/1998. EXIGÊNCIA DE PAGAMENTO INTEGRAL. ART. 35 DA LEI 8.212/1991. REDAÇÃO DADA PELA LEI 9.528/1997. DISCUSSÃO ACERCA DA CONSTITUCIONALIDADE. ....
4. O art. 3º, § 2º, da Lei 10.101/2000 (conversão da MP 860/1995) fixou critério básico para a não-incidência da contribuição previdenciária, qual seja a impossibilidade de distribuição de lucros ou resultados em periodicidade inferior a seis meses.
5. Caso realizada ao arrepio da legislação federal, a distribuição de lucros e resultados submete-se à tributação. Precedentes do STJ.
6. A norma do art. 3º, § 2º, da Lei 10.101/2000 (conversão da MP 860/1995), que veda a distribuição de lucros ou resultados em periodicidade inferior a seis meses, tem finalidade evidente: impedir aumento salarial disfarçado cujo intuito tenha sido afastar ilegitimamente a tributação previdenciária.
7. O Banco realizou pagamentos aos empregados de modo absolutamente contínuo durante nove meses, de outubro de 1995 a junho de 1996, o que implica submissão à contribuição previdenciária, nos termos do art. 3º, § 2º, da Lei 10.101/2000 (conversão da MP 860/1995) c/c o art. 28, § 9º, "j", da Lei 8.212/1991.
8. Irrelevante o argumento de que as parcelas de outubro e novembro de 1995 referem-se à participação nos lucros, e as demais, nos resultados.
9. As expressões "lucros" e "resultados", ainda que não indiquem realidades idênticas na técnica contábil, referem-se igualmente a ganhos � percebidos pelo empregador em sua atividade empresarial � que, na forma da lei, são compartilhados com seus empregados.
10. Para fins tributários e previdenciários, importa o percebimento de parcela do ganho empresarial pelos funcionários, seja ela contabilizada como lucro ou como resultado.
11. Ademais, in casu, ainda que houvesse distinção entre a participação nos lucros (outubro e novembro de 1995) e a participação nos resultados (dezembro de 1995 a junho de 1996), ocorreram múltiplos pagamentos em periodicidade inferior a seis meses em ambos os casos, o que afasta o argumento recursal.
12. Escapam da tributação apenas os pagamentos que guardem, entre si, pelo menos seis meses de distância. Vale dizer, apenas os valores recebidos pelos empregados em outubro de 1995 e abril de 1996 não sofrem a incidência da contribuição previdenciária, já que somente esses observaram a periodicidade mínima prevista no art. 3º, § 2º, da Lei 10.101/2000 (conversão da MP 860/1995). ...�
(REsp 496949/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 31/08/2009, grifei)
Com base no exposto deve ser negado provimento ao recurso especial em relação à descaracterização do PLR como um todo em decorrência de irregularidade em relação a alguns pagamentos.
Destarte, conheço parcialmente do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional para, na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(Assinado digitalmente)
Gustavo Lian Haddad
 
 



pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) Fato Gerador, caso tenha ocorrido
recolhimento, ainda que parcial (CTN, ART. 150, § 4°).

Para contribuigdes previdencidrias apura-se a ocorréncia de antecipagao
referida no caput do art. 150 do CTN se houve pagamento no periodo de
competéncia, ainda que ndo especificamente sobre a rubrica lancada ou a
lancar.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. PARTICIPACAO NOS
LUCROS OU RESULTADOS (PLR). PAGAMENTO EM
CONFORMIDADE COM A LEI DE REGENCIA. EXCLUSAO DA BASE
DE CALCULO. PAGAMENTO EM DESACORDO COM A LEL
INCIDENCIA.

Apenas a parcela paga ou creditada aos empregados a titulo de participagao
nos lucros ou resultados em acordo com as diretrizes fixadas pela legislacao
pertinente ndo integra o saldrio de contribuicao.

CONTRIBUICOES  PREVIDENCIARIAS. PARTICIPACAO NOS
LUCROS OU RESULTADOS (PLR). ANTERIORIDADE DE
CONVENCAO COLETIVA, ACORDO COLETIVO OU NEGOCIACAO
COLETIVA. NECESSIDADE. INEXISTENCIA DE PRAZO FIXADO EM
LEI. ACORDO FIRMADO DURANTE O PERIODO DE AFERICAO DAS
METAS ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS.

A Lei 10.101/2000 exige que o fechamento do acordo para o pagamento da
PLR ocorra antes do pagamento e ao menos durante o periodo de afericao dos
critérios adotados para fixacdo do direito subjetivo dos trabalhadores.
Referida lei nao estabelece, contudo, prazo minimo necessario entre o
fechamento do acordo e o pagamento da PLR, ndo cabendo ao interprete
fazé-lo.

CONTRIBUICOES  PREVIDENCIARIAS. PARTICIPACAO NOS
LUCROS OU RESULTADOS (PLR). PERIODICIDADE PREVISTA NA
LEI 10.101/2000. DESCARACTERIZACAO DAS PARCELAS PAGAS
EM DESACORDO E NAO DO PROGRAMA DE PLR COMO UM TODO.

A Lei 10.101/2000, antes da alteracdo pela Lei 12.832/2013, vedava o
pagamento de PLR em periodicidade inferior a um semestre civil ou em mais
de duas vezes no mesmo ano civil. Nao se pode deixar de aplicar a lei a
pagamentos feitos em acordo com as suas disposi¢des, devendo ser
computados na base de calculo das contribuicdes previdencidrias apenas as
parcelas pagas em periodicidade inferior a permitida ou acima de duas vezes
por ano.

Recurso conhecido em parte, na parte conhecida, negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, Por unanimidade de votos, conhecer em
parte do recurso e na parte conhecida, por maioria de votos, negar provimento ao recurso.
Vencidos os Consctheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos e Elias Sampaio Freire que davam
provimento em parte

(Assinado digitalmente)

Otacilio Dantas Cartaxo - Presidente

(Assinado digitalmente)
Gustavo Lian Haddad - Relator

EDITADO EM: 26/05/2014

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Otacilio Dantas
Cartaxo (Presidente), Gustavo Lian Haddad, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre
Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro
Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhaes
de Oliveira e Elias Sampaio Freire.

Relatorio

Trata-se de notificacdo fiscal de langamento de débito — NFLD de fls. 01/429
lavrada para cobranga de supostos de débitos de contribuigdes previdencidrias calculados sobre
pagamentos a titulo de participag@o nos lucros e resultados — PLR.

De acordo com a fiscalizagdao, os pagamentos a titulo de PLR estariam em
desacordo com a legislacdo de regéncia (i.e. Lei 10.101/2000) e, assim, sujeitos a incidéncia
das contribui¢des previdenciarias a cargo da empresa (nos termos do art. 28 c/c § 9°, alinea “j”,
da Lei 8.212/91). Especificamente, referidos pagamentos teriam, na opinido da fiscalizagdo,
desrespeitado: a necessidade de negociagdo coletiva prévia anterior ao pagamento (art. 2° da
Lei 10.101/2000), a vedagdo ao pagamento de antecipacdes e a periodicidade minima para

pagamento (art. 3°, § 2°, da Lei 10.101/2000).

A Primeira Turma Ordindria da Terceira Camara da Segunda Secdo de
Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, ao apreciar o recurso
voluntario interposto pela contribuinte, exarou o acorddo n° 2301-002.056, que se encontra as
fls. 1.495/1.514 e cuja ementa ¢ a seguinte:

“DECADENCIA.

O Supremo Tribunal Federal, através da Sumula Vinculante n°
08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212,



de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicadas as regras do
Codigo Tributario Nacional.

LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. ANTECIPACAO DE
PAGAMENTO. AUSENCIA DE OCORRENCIA DE DOLO,
FRAUDE OU SIMULACAO. PRAZO DECADENCIAL REGIDO
PELO § 4°, ART. 150, DO CTN.

Comprovada a ocorréncia de pagamento parcial, a regra
decadencial expressa no CTN a ser utilizada deve ser a prevista
no § 4° Art. 150 do CTN.

SALARIO INDIRETO. PARTICIPACAO NOS LUCROS

Ocorre a isengdo fiscal sobre os valores pagos aos
trabalhadores a titulo de participa¢do nos lucros ou resultados
quando a empresa observa a legislacdo especifica sobre a
matéria. As parcelas de PLR pagas em desacordo com a Lei
10.101/2000 integra o saldrio de contribui¢do.

bl

Recurso Voluntario Provido em Parte.’

A anotagdo do resultado do julgamento indica que a Turma, por voto de
qualidade, deu provimento parcial ao recurso interposto pela Notificada para declarar a
decadéncia do crédito tributario até a competéncia de 03/2000 (inclusive) e, no mérito, cancelar
em parte o lancamento sobre algumas parcelas pagas a titulo de PLR.

Em relagdo aos segurados submetidos apenas aos acordos coletivos de
trabalho decidiu-se:

(1) para a PLR de 2000, manter o langamento sobre a primeira parcela, porque
paga antes do fechamento do acordo coletivo, manter o lancamento sobre a segunda parcela,
porque expressamente paga em substituicdo a parte da remuneragdo prevista em convengao ou
acordo coletivo de trabalho anterior, e cancelar o langcamento com relagdo a terceira parcela,
por ndo vislumbrar violagdo a Lei 10.101/2000 que justificasse a manutengdo da cobranga
(paga dentro da periodicidade admitida pela lei, apés a negociagdo coletiva e o fim do
exercicio, ndao substituiu remuneracdo dos segurados e decorreu do atingimento de metas
preestabelecidas no acordo);

(i1) para a PLR de 2001, cancelar o langamento sobre a primeira parcela,
porque paga depois do fechamento do acordo coletivo, uma vez que a lei ndo estabelece um
prazo minimo entre o fechamento e o pagamento, manter o lancamento sobre a segunda
parcela, porque expressamente paga em substituicdo a parte da remuneragdo prevista em
convengao ou acordo coletivo de trabalho anterior; em 2001 ndo houve terceira parcela;

(iii) para a PLR de 2002, cancelar o langamento sobre a primeira parcela,
porque paga depois do fechamento do acordo coletivo, uma vez que a lei ndo estabelece um
prazo minimo entre o fechamento e o pagamento, manter o langamento sobre a segunda
parcela, porque expressamente paga em substitui¢do a parte da remuneragdo prevista em
convengdo ou acordo coletivo de trabalho anterior e também em periodicidade inferior a
minima legal; e cancelar o langamento com relagdo a terceira parcela, por ndo vislumbrar
violagdo a Lei 10.101/2000 que justificasse a manutencdo da cobranga (paga dentro da
periodicidade admitida pela lei, apds a negociagdo coletiva e o fim do exercicio, ndo substituiu
remuneracgdo dos segurados e decorreu do atingimento de metas preestabelecidas no acordo);
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(iv) para a PLR de 2003, cancelar o langcamento sobre a primeira parcela,
porque paga depois do fechamento do acordo coletivo, uma vez que a lei ndo estabelece um
prazo minimo entre o fechamento e o pagamento, manter o langamento sobre a segunda
parcela, porque expressamente paga em substitui¢do a parte da remuneragdo prevista em
convengdo ou acordo coletivo de trabalho anterior e também em periodicidade inferior a
minima legal; ¢ cancelar o langamento com relacdo a terceira parcela, por ndo vislumbrar
violagdo a lLei 10.101/2000 que justificasse a manutencdo da cobranga (paga dentro da
periodicidade admitida pela lei, apds a negociagdo coletiva e o fim do exercicio, ndo substituiu
remuneiacdo dos segurados e decorreu do atingimento de metas preestabelecidas no acordo);

(v) para a PLR de 2004, cancelar o langcamento sobre a primeira parcela,
porque paga depois do fechamento do acordo coletivo, uma vez que a lei ndo estabelece um
prazo minimo entre o fechamento e o pagamento, manter o lancamento sobre a segunda
parcela, porque expressamente paga em substitui¢do de parte da remuneragdo prevista em
convengao ou acordo coletivo de trabalho anterior; em 2004 nao houve terceira parcela.

Quanto aos segurados integrantes da Divisdo de Vendas e do Grupo
Executivo da Notificada, os acordos coletivos de trabalho referentes ao programa de PLR
previam expressamente a sua inclusdo nas segundas parcelas (salvo em 2004, quando foram
excluidos da segunda parcela) e sua exclusao dos pagamentos das primeiras e terceiras parcelas
(quando havia), que seriam substituidas por parcelas a serem pagas em conformidade com
acordos celebrados em separado.

A Turma a quo entendeu que os pagamentos feitos em razdo de acordos
apartados do acordo coletivo de trabalho ndo desrespeita a Lei 10.101/2000 se aqueles
estiverem expressamente previstos e admitidos por este, como ocorre no caso dos autos.

Com base neste entendimento, para os segurados da Divisdo de Vendas e
Grupo Executivo a Turma recorrida manteve o lancamento sobre as segundas parcelas pagas a
titulo de PLR nos anos de 2000 a 2003 (porquanto pagas em substitui¢do a remuneracao
prevista em convengdo ou acordo coletivo de trabalho anterior e/ou por despeitar a
periodicidade minima permitida em lei) e exclui do langamento as primeiras e terceiras
parcelas pagas nos anos de 2000 a 2003, bem como as duas parcelas pagas a titulo de PLR no
ano de 2004, as quais entendeu pagas dentro da periodicidade admitida pela lei, apos a
negociagao coletiva e/ou o fim do exercicio, ndo substituiram remuneragdo dos segurados e
decorreram do atingimento de metas preestabelecidas nos acordos apartados.

Intimada do v. acordao em 22/02/2013 (fls. 1.515) a Fazenda Nacional
interpds recurso especial (fls. 1.518/1.530), fundamentada na divergéncia entre o acdérdao
recorrido e:

(1) quanto a decadéncia, os acordaos 2302-00.359 e 2402-00.362, nos quais se
adotou entendimento segundo o qual a ocorréncia de antecipacdo de pagamento de
contribui¢des previdenciarias para fins de determinacdo do regime juridico da decadéncia (art.
150, § 4°, ou art. 173, I, ambos do CTN) deve ser verificada com relagdo a rubrica especifica;

(i) quanto ao prazo de anterioridade do fechamento do acordo para
pagamento da PLR, o acordao 2401-00.545, no qual se adotou entendimento de necessidade de
que os acordos sejam celebrados no exercicio anterior ao pagamento da PLR;



(ii1) quanto a periodicidade minima para pagamento da PLR, o acérdao 2401-
01.619, segundo o qual o desrespeito a clausula de periodicidade minima implica a
irregularidade de todo o programa de PLR, ndo apenas das parcelas pagas em desacordo com a
disposicao legal; e

(iv) quanto a previsdo de pagamento de PLR em acordos apartados mas
expressamente previstos pela negociacao coletiva, os acérdaos 2402-002.458, segundo o qual
ndo atendem a legislagao d¢ regéncia da PLR acordos coletivos que ndo estabelegam metas ou
resultados, mas prevejan valores percentuais sobre o salario ou em razdo do tempo de servigo,
e 9202-002.079, segundo o qual o acordo coletivo de trabalho tem validade apenas para
segurados que trabalham em estabelecimentos localizados dentro da circunscrigdo territorial do
sindicato com o qual o acordo foi assinado.

Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme Despacho n® 2300-
132/2013, de 01/04/2013 (fIs. 1.531/1.539).

Regularmente intimada em 18/05/2013 (AR de fls. 1641) do recurso especial
interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional a contribuinte apresentou suas contrarrazdes
em 29/05/2013 (fls. 1.543/1.559).

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Gustavo Lian Haddad, Relator

Inicialmente analiso a admissibilidade do recurso especial interposto pela
Procuradoria da Fazenda Nacional.

No tocante a tese da verificagdo da ocorréncia de antecipacdo de pagamento
para determinar a regime de decadéncia a ser aplicado as contribuicdes previdencidrias, a
Recorrente suscita divergéncia com base nos acordaos paradigmas 2302-00.359 e 2402-00.362,
cujas ementas estao transcritas no corpo do recurso especial, verbis:

Acorddo 2302-00.359

“CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. PRAZO
DECADENCIAL. CINCO ANOS. TERMO A QUO. AUSENCIA
DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS
LANCADAS. ART. 173, I, DO CITN. (.) Ndo tendo havido
pagamento antecipado sobre as rubricas lan¢adas pela
fiscalizagdo, ha que se observar o disposto no art. 173, I do CTN

()"
Acérdio 2402-00.362

“DECADENCIA — ARTS 45 E 46 LEI N° 8.212/1991 —
INCONSTITUNALIDADE — STF — SUMULA VINCULANTE. De
acordo com a Sumula Vinculante n° 08, do STF, os artigos 45 e
46 da Lei n° 8.212/1991 sdo inconstitucionais, devendo
prevalecer, no que tange a decadéncia o que dispoes o § 4° do
art. 150 ou o art. 173 e incisos do Codigo Tributario Nacional,
nas hipoteses de o sujeito ter efetuado antecipagdo de
pagamento ou ndo (...)"
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Especificamente quanto ao acérddo 2402-00.362, a Recorrente transcreve o
seguinte trecho do voto proferido pela I. Relatora do caso:

“No caso em tela, trata-se do lancl) amento de contribuicl oes,
cujos fatos geradores nao sao reconhecidos como tal pela
emipresa, restando claro que, com relacl ao aos mesmos, a
recorrente nao efetuou qualquer antecipacl] ao. Nesse sentido,
aplica-se o art. 173, inciso I do CTN para considerar que estao
abrangidos pela decadel’l ncia os creditos correspondentes aos
fatos geradores ocorridos ate 11/2001, inclusive.”

Assim, em situagdes semelhantes e comparaveis a dos presentes autos, os
acordaos paradigmas entenderam que o prazo decadencial para a contribuicdo do respectivo
crédito tributario rege-se pelo art. 173, I, do CTN se nao houver recolhimento antecipado
referente as rubricas langadas, individualmente consideradas.

Uma vez que no caso dos autos nao houve pagamento de contribui¢ao
previdencidria sobre PLR, nada obstante tenha havido sobre outras rubricas, a aplicacdo do
entendimento adotado nos acorddos paradigmas ao caso dos autos resultaria no reforma da
decisdo recorrida, para deslocar o termo inicial da decadéncia da data prevista no art. 150, § 4°,
do CTN (data de ocorréncia do fato gerador), para o previsto no art. 173, I, também do CTN
(primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado).

Entendo, portanto, comprovada a divergéncia quanto a esta tese.

No que diz respeito a tese da necessidade que o acordo estivesse fechado
antes do inicio do exercicio em que ocorreu o pagamento, a Recorrente suscita divergéncia com
o0 acordao paradigma 2401-00.545, cuja ementa segue transcrita, na parte que interessa:

“... PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - NOTIFICACAO FISCAL
DE LANCAMENTO - PARTICIPACAO NOS LUCROS -
PARCELA INTEGRANTE DO SALARIO-DE-CONTRIBUICAO -
INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS -
DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS DA LEI 10.101/2000.

Uma vez estando no campo de incidéncia das contribui¢oes

previdencidrias, para ndo haver incidéncia é mister previsdo
legal nesse sentido, sob pena de afronta aos principios da
legalidade e da isonomia. O pagamento de participa¢do nos
lucros e resultados em desacordo com os dispositivos legais da
lei 10.101/00, quais sejam, existéncia de acordo prévio ao
exercicio, bem como a existéncia de regras previamente
ajustadas, enseja a incidéncia de contribuigcoes previdenciarias,
posto a ndo aplica¢do da regra do art. 28, §9°, ‘" da Lei
8.212/91....”

Em situacdo semelhante e compardvel a dos autos, o acérddo paradigma
entendeu que seria necessario para respeitar a anterioridade determinada pela Lei 10.101/2000
que o acordo de pagamento de PLR estivesse fechado no exercicio anterior aquele em que
ocorreram 0s pagamentos.

Uma vez que no caso dos autos o acorddo recorrido adotou entendimento de
que a Lei 10.101/2000 nao fixou prazo especifico, mas apenas que o acordo para o pagamento



da PLR fosse anterior ao pagamento e, com base nesse entendimento cancelou o langamento
sobre determinadas parcelas pagas no exercicio em que o acordo foi fechado, a aplicacao do
entendimento do acorddo paradigma seria suficiente para a reforma do acérdao recorrido.

Entendo, portanto, comprovada a divergéncia quanto a esta tese.

Em relagdio a tese de que a inobservancia da periodicidade minima
estabelecida pela Lei 10.101/2000 afeta todo o programa de pagamento de PLR e ndo apenas as
parcelas pagas além da permissdo legal, a Recorrente suscita divergéncia com o acérdao n°®
2401-01.619, cuja ementa se transcreve na parte que interessa:

“... PLR. PAGAMENTO EM PERIODICIDADE INFERIOR A
FIXADA LEGALMENTE. INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO.

O pagamento de PLR em periodicidade inferior aquela prevista
na lei especifica conduz a incidéncia de contribuig¢do
previdenciaria sobre a citada verba. ...”

Consta do voto condutor de citado acorddo paradigma:

“«

Verifica-se, assim, que, ao repassar a verba aos
trabalhadores em seis parcelas, a recorrente atropelou o § 2.
acima transcrito.

A Lei n. 8.212/1991, na que a alinea "j" do § 9. do art. 28, que
regula a isengdo previdenciaria sobre a participagdo nos lucros,
prevé que ndo havera a incidéncia de contribui¢oes
previdenciarias sobre a citada verba, mas condiciona o beneficio
fiscal ao pagamento da parcela dos resultados em conformidade
com a lei especifica, no caso a Lei n. 10.101/2000. Eis o
dispositivo: ...

A unica conclusdo possivel é a de que, tendo havido o
pagamento em desrespeito a Lei 10.101/2000, a verba deve ser
considerada salario-de-contribuicdo, tendo o Fisco demonstrado
acerto em seu proceder. ..."

O acordao paradigma manteve, em situacdo semelhante e comparavel a dos
presentes autos, o lancamento de contribui¢des previdencidrias sobre todas as parcelas pagas a
titulo de PLR em fun¢ao do descumprimento da periodicidade prevista na norma legal.

A aplicagdo de referido entendimento ao presente caso seria suficiente para a
reforma do acordao recorrido, pois, ao contrario do decidido nestes autos, ndo apenas as
parcelas pagas além da periodicidade admitida, mas todas elas teriam que ser consideradas
irregulares em razao do pagamento em periodicidade acima da permitida.

Entendo, portanto, comprovada a divergéncia quanto a esta tese.

No que tange a tese de irregularidade dos valores pagos a titulo de PLR
conforme acordos apartados e expressamente previstos no acordo coletivo de trabalho que
aprovou o programa de PLR da empresa, a Recorrente apresenta como paradigmas da
divergéncia apontada os acordaos 2402-002.458 e 9202-002.079.

No que interessa a tese, o acordao 2402-002.458 foi assim ementado:

Acorddo n° 2402-002.458
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“... PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS (PLR).
DESACORDO COM A LEI. INCIDENCIA. A parcela paga aos
empregados a titulo de participacdo nos lucros ou resultados, em
desacordo com as diretrizes fixadas pela legisla¢do pertinente,
integra o salario de contribui¢do. Recurso Voluntario Negado.”

A Recorrente transcreve trecho do voto condutor de referido acordao para
esclarccer o ponto divergente:

“Por sua vez, nos Acordos apresentados nos autos ndo constam
regras claras, eis que eles fixam percentuais sobre salario ou do
piso salarial dos empregados. Isso comprova que, efetivamente,
o pagamento de verbas a titulo de PLR ndo atendeu os requisitos
formais exigidos pela legislagdo, e mais, as Atas com que a
Recorrente tenta provar a fixagdo de metas sdo simples acordos,
celebrados entre a GRANOL (Recorrente) e a Comissdo de
Fabrica da Unidade de Osvaldo Cruz, que ndo constam dos
Acordos Coletivos ou da Convencdo.”

Neste acordao paradigma enfrentou-se situagdo na qual o acordo coletivo de
trabalho assinado para pagamento da PLR estabelecia valores fixos em percentual dos saldrios
dos empregados e sem relagdo com cumprimento de metas. Ainda que houvesse atas em que
metas teriam sido estabelecidas, estas ndo teriam relagdo com o valor do pagamento da PLR
(fixo em percentual do salario) e ndo haviam sido previstas ou incluidas no acordo coletivo.

Tendo em vista que os valores pagos a titulo de PLR eram fixos e ndo
correspondiam ao atingimento de metas, tal como determina a Lei 10.101/2000, o acordao
paradigma manteve o langamento das contribuigdes previdenciarias.

A situagdo apreciada pelo acérdao paradigma ndo € similar e comparavel com
a situacdo dos autos, nos quais, para a Divisdao de Vendas e o Grupo Executivo o proprio
acordo coletivo de trabalho previa a estipulacdo de acordos apartados e estabelecia quais tipos
de metas deveriam ser estabelecidos.

A aplicagdo do resultado do julgamento do acérddo paradigma ao caso dos
autos nao ¢ suficiente para alterar o decidido no acordao recorrido, uma vez que no caso destes
autos os valores ndo eram fixos e os acordos coletivos de trabalho previam expressamente a
estipulagdo de acordos apartados e os tipos de metas que deveriam ser estabelecidas nestes
acordos em separado.

Ja o acordao 9202-002.079 foi assim ementado, no que interessa ao caso:

“.. PREVIDENCIARIO. PARTICIPACAO NOS LUCROS OU
RESULTADOS. OBSERVANCIA DA LEGISLACAO
REGULAMENTADORA. Para que ndo haja incidéncia de
contribuicoes previdenciarias, a PLR paga a empregados deve
resultar de negocia¢do entre a empresa e seus empregados, por
comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um
representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
e/ou por convengdo ou acordo coletivo. O enquadramento
sindical deve levar em consideracdo a base territorial do local
da prestacdo dos servicos. Esta regra deve ser ressalvada
quando se tornar necessaria a observdncia dos principios



constitucionais que prescrevem a irredutibilidade de saldrios e
do direito adquirido e, ainda, na hipotese de transferéncia
temporaria do empregado. A extensdo da PLR pactuada em
acordo coletivo de trabalho para trabalhadores da empresa que
prestam servico em locais distintos daqueles da base territorial
do sindicato, ndo é por si so, fato que altere a natureza do
pagamento efetuado. (...)"

Neste acorddo paradigma adotou-se entendimento de que o acordo coletivo
de trabalho somentc pode abranger os segurados que trabalham nos estabelecimentos da
empresa localizados dentro da base territorial do sindicato que participou da negociagdo
coletiva € assinou o respectivo acordo. Em outras palavras, deve-se entender ndo abrangido
pelo acordo de pagamento de PLR o empregado que estd lotado em estabelecimento fora da
circunscrigdo territorial do sindicato que assinou o respectivo acordo.

Também a situagdo apreciada por este segundo paradigma ndo é comparavel
a situagao dos autos, nos quais nao hd qualquer prequestionamento acerca da base territorial
dos sindicatos signatarios dos acordos coletivos de trabalho juntados aos autos pela propria
fiscalizagao.

A aplicacdo do entendimento adotado no acérddo paradigma no caso dos
autos nao ¢ suficiente para alterar o resultado do julgamento pelo acérdao recorrido, uma vez
que a matéria ndo ¢ sequer discutida nestes autos.

O conhecimento do recurso especial de divergéncia pressupde que o
entendimento consagrado no acorddo paradigma seja suficiente para, se adotado na situacdo
dos autos, resultar em reforma do acérdao recorrido. Nos termos do acima exposto ndo € o que
se verifica com relagdo a tese da irregularidade dos valores pagos a titulo de PLR conforme
acordos apartados e expressamente previstos no acordo coletivo de trabalho que aprovou o
programa de PLR da empresa.

Nao conheg¢o do recurso especial da Fazenda Nacional quanto a esta ultima
tese.

Passo a analise do mérito do recurso especial.
Decadéncia

Em diversas oportunidades manifestei entendimento segundo o qual para os
tributos sujeitos ao lancamento por homologagdo, o prazo decadencial para efetuar o
lancamento seria, em regra, regido pelos termos art.150, §4°, do CTN, independentemente da
existéncia de pagamento antecipado.

Ocorre que o Regimento Interno deste E. Conselho, a partir de alteragcdo
promovida pela Portaria MF n.° 586, de 22 de dezembro de 2010, introduziu no artigo 62-A do
Anexo II dispositivo que determina, in verbis:

“As decisoes definitivas de meérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos artigos 543-B e
543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de
Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
Jjulgamento dos recursos no ambito do CARF”
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O E. Superior Tribunal de Justica, ao julgar em 18/09/2009 o RESP n°
973.733 na sistemadtica de recursos repetitivos, nos termos do artigo 543-C do CPC, consolidou
entendimento diverso no que diz respeito a decadéncia dos tributos langados por homologagao,
considerando relevante a existéncia de antecipacdo do pagamento para a aplicagao do art. 150,
§ 4°, do CTN. U acdrdao em questdo encontra-se assim ementado:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4°, e 173, do CTN.

IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declarag¢do prévia do
debito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito
Tributdrio, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
langamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3 ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo gqiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a lancamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributario, ante
a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto  Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributdrio
Brasileiro!, 3“ ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.



91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pdgs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langcamento por homologagdo; (ii) a obrigag¢do ex lege
de pacamento antecipado das contribuicoes previdencidrias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
ae 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributarios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddao submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Com o advento da decisdo acima referida, tem-se que nos casos em que nao
houve antecipagao de pagamento deve este Colegiado aplicar a regra do art. 173, I, do CTN, ou
seja, considerar o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter
sido efetuado como termo inicial do prazo decadencial, sendo este entendido, segundo a
ementa acima, como o primeiro dia seguinte a ocorréncia do fato imponivel.

Nos casos em que ha recolhimento, ainda que parcial, aplica-se a regra do art.
150, § 4° do CTN, ou seja, o prazo inicia-se na data do fato gerador.

Para contribui¢gdes previdenciarias calculadas sobre base que corresponde a
um universo de remuneragdes ¢ verbas mensalmente pagas aos empregados e contribuintes
individuais, apura-se a ocorréncia de antecipagdo referida no caput do art. 150 do CTN se
houve pagamento no periodo de competéncia, ainda que ndo especificamente sobre a rubrica
lancada ou a langar.

Em outras palavras, o deslocamento da regra de contagem do prazo de
decadéncia do art. 150, §4°, para o art.173, I, ambos do CTN, requer a total auséncia de
recolhimento de contribuigdes previdenciarias pelo contribuinte nas competéncias relativas aos
fatos geradores questionados.

Neste sentido ja decidiu esta C. 2* Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais do CARF, verbis:

“Assunto: Contribuicoes Sociais Previdencidrias
Periodo de apuragdo: 01/01/2004 a 30/11/2008

LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. ANTECIPACAO DE
PAGAMENTO. AUSENCIA DE OCORRENCIA DE DOLO,
FRAUDE OU SIMULACAO. PRAZO DECADENCIAL REGIDO
PELO § 4°, ART. 150, DO CTN. Comprovada a ocorréncia de
pagamento parcial, a regra decadencial expressa no CTN a ser
utilizada deve ser a prevista no § 4°, Art. 150 do CTN, conforme
inteligéncia da determinacdo do Art. 62-A, do Regimento Interno
do CARF (RICARF), em sintonia com o decidido pelo Superior
Tribunal de Justica (STJ), no Recurso Especial 973.733.

12



Processo n° 35366.001448/2005-07 CSRF-T2
Acoérdao n.° 9202-003.192 Fl. 27

DECADENCIA. REGRA. ANTECIPACAO DE PAGAMENTO.
SALARIO DE  CONTRIBUICAO. TOTALIDADE DA
REMUNERACAO. Para fins de aplicacdo da regra decadencial
prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribui¢des
previdenciarias,  caracteriza  pagamento  antecipado o
recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como
devido pelo contribuinte na competéncia do fato gerador a que
se referir a autua¢do, mesmo que ndo tenha sido incluida, na
base de calculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica
especificamente exigida no auto de infracdo. A contribui¢do a
cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, possui como
base de calculo o total das remuneracoes pagas, devidas ou
creditadas a qualquer titulo, durante o més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem servigos,
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de
utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial,
quer pelos servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo a
disposicdo do empregador ou tomador de servigos, nos termos
da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo coletivo
de trabalho ou sentenga normativa. No presente caso, ficou
demonstrado que houve recolhimento parcial da contribui¢do
calculada sobre o total das remuneracoes pagas, devidas ou
creditadas a qualquer titulo, durante o més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem servigos,
destinadas a retribuir o trabalho, motivo da aplica¢do da regra
decadencial expressa no § 4°, Art. 150, do Codigo Tributario
Nacional (CTN).”

(Acorddo 9202-003.060, sessdo de julgamento de 13.02.2014)

No presente caso, da andlise das planilhas acostadas a NFLD ¢ possivel
inferir que houve o recolhimento, ainda que parcial, das contribui¢des devidas pelo sujeito
passivo (fls. 208/289).

Com base no referido raciocinio aplica-se ao presente caso o disposto no art.
150, §4°, do CTN, sendo que o inicio da contagem do prazo de decadéncia se dd com a
ocorréncia do fato gerador.

No caso dos autos, considerando que a contribuinte foi cientificada do
langamento em 20/04/2005, correta a declaragdo da extingao pela decadéncia em relacdo aos
fatos geradores ocorridos até¢ 03/2000 (inclusive), nos termos consignados no v. acordao
recorrido, que neste ponto ndo merece reforma.

Participacao dos trabalhadores nos lucros e resultados da empresa

A Constituicdo Federal, em seu art. 7°, XI, estabelece como direito
fundamental dos trabalhadores a participagdo nos lucros ou resultados — PLR da empresa, de
forma desvinculada de seu salario. Este direito fundamental esta sujeito, nos termos da propria
constituicdo, a regulamentacao por lei, verbis:

“Art. 7° Sao direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, alem
de outros que visam a melhoria de sua condi¢do social: ...



XI — participagdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da
remuneracdo, e, excepcionalmente, participacdo na gestdo da
empresa, conforme definido em lei. ...”

Além de estabelecer direito fundamental dos trabalhadores, o dispositivo
constitucional acima transcrito, ainda que de modo indireto ou implicito, estabelece limite ao
poder de tributar, particularmente ao poder da Unido de instituir fontes para custeio da
seguridade social sobre valores pagos a titulo de PLR nos limites definidos em lei.

Observando os limites estabelecidos pelo Constituinte, o legislador incluiu no
art. 28, § 9°, da Lei 8.212/91 a alinea "j", que determinou a exclusao dos pagamentos a titulo de
PLR feitos cin conformidade com a lei da base de calculo das contribui¢des previdenciarias:

“Art. 28. ...

$ 9° Nao integram o saldrio de contribuig¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: ...

J) a participagdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica; ...”

Para a regulamentacdo da participacdo dos trabalhadores nos lucros e
resultados da empresa foi editada a Medida Provisdria 794/94, sucessivamente reeditada até a
sua conversao na Lei 10.101/2000.

Respeitados os critérios estabelecidos pela Lei 10.101/2000, a PLR paga aos
trabalhadores deve ser entendida como desvinculada do saldrio e, por conseguinte, nio
integrante da base de calculo das contribuigdes previdenciarias.

Sustenta a recorrente, nos limites da matéria ora conhecida, que os
pagamentos a titulo de PLR analisados nestes autos desrespeitaram dois requisitos
estabelecidos pela Lei 10.101/2000: a necessidade que o acordo estivesse fechado antes do
inicio do exercicio em que ocorreu o pagamento ¢ a periodicidade minima estabelecida pela
Lei 10.101/2000, vicio que afeta todo o programa de pagamento de PLR e ndo apenas as
parcelas pagas além da permissao legal.

Acordo prévio ao exercicio em que ocorreu o pagamento

Como ja referido, no caso dos autos o acérdao recorrido determinou a
exclusdo da base de calculo da NFLD de certas parcelas de PLR pagas poucos dias apos o
fechamento dos acordos coletivos de trabalho.

Isto porque, no entendimento da maioria da Turma a quo a Lei 10.101/2000
ndo prevé prazo especifico a ser respeitado entre a data da conclusdo das negociacdes € o
pagamento, determinando apenas que aquela seja anterior a este e vedando quaisquer
antecipagdes.

Sustenta a Recorrente que o curto espaco de tempo entre a conclusdo das
negociagdes € o pagamento das primeiras parcelas descaracterizaria a natureza da verba paga a
titulo de PLR, na medida em que os trabalhadores ndo teriam conhecimento prévio dos
critérios e metas a serem cumpridos para obtencao do beneficio.

Sao relevantes para a solucdo da controvérsia o arts. 2°, caput, e § 2° do art.
3°da Lei 10.101/2000, abaixo transcritos com a redagao vigente a época dos fatos:
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“.. Art. 2°. A participagdo nos lucros ou resultados serd objeto
de negociagdo entre a empresa e seus empregados, mediante um
dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de
comum acordo:

[ - comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um
representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;

11 - convencdo ou acordo coletivo. ...

Art. 3° ...

§ 2° E vedado o pagamento de qualquer antecipa¢io ou
distribuicdo de valores a titulo de participa¢do nos lucros ou
resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre
civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil. ...”"

O caput do art. 2° vincula o pagamento da PLR aos termos de negociacao
entre trabalhadores e empresa, com intervencao do sindicato. De referido artigo extrai-se que o
pagamento da PLR depende dos termos negociados entre trabalhadores e empresa, o que
significa dizer que tal pagamento depende de estarem concluidas tais negociagdes.

Esta conclusdo ¢ corroborada pela primeira parte do disposto no § 2° do art.
3° da Lei 10.101/2000, acima transcrito, isto ¢, pela vedacdo expressa ao pagamento de
antecipacdes da participacdo nos lucros ou resultados da empresa, assim entendidas quaisquer
pagamentos feitos antes do fechamento das negociagoes.

Nada obstante, nem os referidos dispositivos nem qualquer outro da citada lei
estabelecem prazo minimo a ser respeitado entre a data da conclusdao da negociagdo e o
pagamento da PLR.

Ante a inexisténcia de previsao explicita de prazo na Lei 10.101/2000, nao se
pode dizer que pagamento de PLR no mesmo exercicio em que concluidas as negociagdes do
respectivo acordo violam diretamente a legislagdo de regéncia.

Cumpre analisar se, apesar de ndo estabelecido de forma explicita, por algum
motivo deveria a anterioridade requerida pela Recorrente estaria implicita na Lei 10.101/2000.

Arguiu-se, em termos gerais, que uma analise sistematica e teleologica da
legislagdo de regéncia da participacdo dos trabalhadores nos lucros e resultados da empresa
levaria a conclusdo da necessidade do estabelecimento de tal anterioridade minima.

Isto porque, levando em conta que o pagamento da PLR deve ter como
premissa o atingimento de metas preestabelecidas em negociacdo coletiva, apenas depois de
concluidas as negociagdes ¢ que os trabalhadores teriam conhecimento das tais metas a serem
atingidas. As negociacdes deveriam assim ser concluidas no exercicio anterior aquele em que
os trabalhadores buscardo atingir as metas combinadas e no qual eles serdo avaliados pelo
cumprimento delas.

Com a vénia dos que assim entendem, penso que estas consideragdes nao sao
suficientes para afirmar que exista um prazo ou requisito de anterioridade implicito na Lei
10.101/2000 e que, para atender a tal requisito, seja necessario que as negociagdes estejam
concluidas no ano anterior ao pagamento da PLR.



Uma das premissas da Lei 10.101/2000 ¢ a de que o plano PLR deva ser fruto
de negociacdes entre empresa e trabalhadores, estes representados diretamente pelo sindicato
ou ao menos apoiados pela intervengao dele.

Desta necessaria participacao dos trabalhadores na negociacdo do plano de
PLR advém que eles tém ciéncia do que se negocia e também tém o poder de influir no
resultado das negociagdes.

Sc¢ os trabalhadores tém ciéncia do que ¢ negociado e tém poder de influir no
resultado do acoido, despiciendo que precisem aguardar até o exercicio seguinte a data da
conclusdo das negociagdes para receber a PLR.

Nao refuto a ideia de que tal anterioridade seja necessaria apenas em razao de
ndo haver tal previsdo explicita na Lei 10.101/2000. Em verdade ndo vislumbro razoabilidade
ou proporcionalidade na interpretacdo que leva a tal entendimento.

Pretende-se com tal interpretagdo proteger o direito dos trabalhadores de
estarem cientes das metas que terdo de cumprir para fazer jus a PLR. Contudo, este direito ja ¢
garantido pela Lei 10.101/2000, na medida em que determina como necessaria a participacao
dos trabalhadores e a intervencao dos sindicatos na negociacao do plano de PLR.

Nao atende aos critérios de razoabilidade de proporcionalidade estabelecer
uma condicdo adicional aquelas ja estabelecidas expressamente pela Lei 10.101/2000 se o
direito a que se pretende dar protecdo ja estd garantido por outros meios, estes também
expressamente previstos na legislagdo em analise.

Por outro lado, ¢ necessario ressalvar que as negociagdes devem ter por
fundamento metas ou critérios ainda a apurar. Isto ¢, ndo se exige que estejam concluidas antes
do exercicio em que ocorra o pagamento, mas devem ser concluidas antes do fim do periodo
base eleito para a apuragdo dos critérios que servirdo de base para a fixacdo dos direitos
subjetivos dos trabalhadores, dos valores de PLR a pagar.

Adotando as mesmas conclusdes acima, transcrevo a ementa do acordiao
2301-003.422, proferido pela 1* Turma da 3* Camara da 2* Sec¢do de Julgamento do CARF em
sessdo de 14/03/2013, verbis:

“CONTRIBUICAO SOCIAL PREVIDENCIARIA.
PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. METAS E
PLANOS  DIFERENCIADOS POR  CARGO. VALE
TRANSPORTE EM PECUNIA. NAO INCIDENCIA DE
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. PREMIO PAGO A
TERCEIRO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.
ENQUADRAMENTO. IMPROCEDENTE.

Acordo para pagamento de Participagdo nos Lucros ou
Resultados (PLR) que preveja plano e metas diferenciadas de
acordo com o cargo do segurado ndo esta em desacordo com a
legislacdo, motivo da ndo incidéncia da contribui¢do
previdenciaria sobre essa parcela.

No caso concreto _as regras do Acordo foram conhecidas
previamente pelos empregados da recorrente. Ficou comprovado
a participacdo do sindicato no estabelecimento das normas da
PLR, sendo assim, ndo se pode ignorar os termos que restaram
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afixados por ambas as partes e corroborados pela entidade
sindical.

Os valores pagos a titulo de vale transporte pagos em pecunia
ndo estdo na base de incidéncia de contribui¢do previdenciaria,
conforme Sumula Carf'n®89.

Exigese a comprovacdo da efetiva prestagdo de servigos por
parte do segurado contribuinte individual, como condi¢do para a
incidéncia de contribui¢do social previdenciaria.” (original sem
grifos)

Aplicando as consideragdes acima aos fatos do caso, entendo que o acordao
recorrido ndo merece reforma nesse ponto.

A tabela elaborada pela fiscalizacao as fls. 490/491 dos autos e transcrita
abaixo sumariza as datas em que foram assinados os acordos de pagamento, as datas de
pagamento de cada parcela e os anos base de apuracao dos critérios eleitos como base para
fixacdo dos direitos subjetivos dos trabalhadores:

Ano Base Pagamento das parcelas Acordo firmado
em
1? 28 3
2000 Em 19/05/2000: Em novembro de | Em janeiro de 23/05/2000
R$ 1.400,00 2000: 70 h do sal | 2001: R$1.000,00
nominal
2001 Em 06/2001: Em 02/2002: 8/06/2001
R$1.400,00 +70h | R$1.000,00
2002 Em 15/05/2002: Em novembro de Em janeiro de 01/04/2002
R$1.400,00 2002: 70 h do sal | 2003: R$1.000,00
nominal
2003 Em 15/05/2003: Em novembro de Em janeiro de 01/04/2002
R$1.400,00 2003: 70 h dosal | 2004: R$1.000,00
nominal
2004 Em 16/06/2004: Em 17/12/2004: 08/06/2004
R$2.000,00 R$750,00 + 80 h
sal nominal

Verifica-se da tabela acima que os periodos base eleitos para a apuragdo dos
critérios de fixacdo dos valores de PLR a pagar correspondiam aos anos civis (i.e. janeiro a
dezembro) e que os acordos, em regra, estavam concluidos ja no primeiro semestre de cada
ano.

Neste ponto, pois, a violagdo a anterioridade requerida pela lei aconteceu
apenas no pagamento da primeira parcela do ano de 2000, que ocorreu em 19/05/2000, antes da
finalizacdo das negociacdes em 23/05/2000. Tal parcela foi mantida no lancamento pela
decisdo recorrida.

Assim, encaminho meu voto no sentido de negar provimento ao recurso
especial em relacdao a necessidade de existéncia de acordo ou convencdo coletiva em exercicio
anterior ao do pagamento da PLR.

Efeitos da inobservancia da periodicidade minima




Analisando os fatos demonstrados nos autos, o acorddo recorrido entendeu
por manter o lancamento das contribui¢des previdenciarias sobre as parcelas pagas em espaco
de tempo menor que o minimo permitido pela Lei 10.101/2000, excluindo do langamento as
pagas dentro dos limites legais.

Sustenta a Recorrente que a irregularidade do pagamento de parcelas em
periodicidade inferior & minima permitida por lei atinge ndo apenas as parcelas pagas em
desrespeito a lei, mas tambclin aquelas pagas dentro dos limites permitidos pela legislacao.

A restricao ao pagamento da PLR em periodicidade inferior a um semestre
civil ou em mais de duas vezes ao ano estd prevista na segunda parte do § 2° do art. 3° da Lei
10.101/2060, wanscrito abaixo com a redacao vigente na €poca dos fatos:

“Art. 3°. ...

§ 2° E vedado o pagamento de qualquer antecipa¢io ou
distribui¢do de valores a titulo de participa¢do nos lucros ou
resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre
civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil. ...”"

Cumpre analisar se a violagdo a referido dispositivo macula todo o programa
de pagamento de PLR ou apenas as parcelas pagas em periodicidade inferior ao minimo
admitido em lei.

Novamente se verifica situagdo em que ndo ha comando explicito previsto na
lei para que todo o programa de PLR seja desconsiderado em virtude do vicio em analise ou
para que sejam preservadas as parcelas pagas em acordo com o dispositivo.

Parece-me, contudo, que a preservagdo das parcelas pagas em acordo com a
limitagdo em analise ¢ a medida que melhor atende a finalidade da lei e aos pressupostos do
ordenamento juridico.

Como ja referido acima, a participagao nos lucros ou resultados da empresa ¢
direito fundamental do trabalhador. As potenciais restricdes a este direito, sobretudo aquelas
tidas como implicitas a lei de regéncia, devem ser submetidas ao crivo da andlise de
razoabilidade e proporcionalidade.

Argumenta-se a favor da desconsideragao de todo o programa de PLR que tal
medida visaria a impedir a utilizagdo destes programas como forma de substitui¢do indevida da
remuneracao do trabalhador.

Entendo, contudo, que solugdo mais razoavel e proporcional seria a
preservacao da natureza de pagamento a titulo de participagdo nos lucros e resultados da
empresa para aquelas parcelas que foram pagas dentro dos limites de periodicidade previstos
na Lei 10.101/2000 e a desqualificagao das parcelas pagas fora de tais limites, que assim
deveriam ser consideradas como remuneracgao do trabalhador.

Enquanto a interpretacao que entende que todo o programa de PLR deve ser
desconsiderado tem como efeito a supressdo total do direito a participacdo nos lucros e
resultados da empresa, a interpretagdao segundo a qual somente as parcelas pagas fora do limite
legal devem ser desqualificadas preserva tal direito nos limites em que estabelecido em lei, e
também protege o trabalhador (e, por consequéncia, o custeio da seguridade social) quanto a
substituicdo indevida de sua remunerag¢do, uma vez que as parcelas pagas além dos limites
legais sao tratadas como tal e ndo como PLR.
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Ao passo em que ambas interpretagdes visam a prote¢do do devido
tratamento a remuneragdo do trabalhador, aquela adotada pelo acérdao recorrido implica
sacrificio menor ao direito social do trabalhador a participacdo nos lucros e resultados.

A interpretacdo adotada pelo acordao recorrido também € mais condizente
com o principio da conservacao dos negocios juridicos, que ¢ estudado pelo direito privado,
mas tamhér se verifica aplicavel ao caso.

Em suma, pelo principio da conservagdo dos negdcios juridicos (ou dos
‘ontratos), ao enfrentar a nulidade de uma determinada clausula deve o intérprete envidar o
mAximo de esforco para preservar o vinculo negocial subjacente.

Um exemplo pratico de aplicagdo do principio, no direito privado, ¢ a
determinagdo contida nos arts. 478 e 479 do Codigo Civil. O art. 478 permite a resolucdo do
contrato de execugdo continuada ou diferida, se a prestacdo de uma das partes se tornar
excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos
extraordinarios e imprevisiveis. Nada obstante, estabelece o art. 479, com vistas a preservagao
do vinculo negocial, que “a resolu¢do poderd ser evitada, oferecendo-se ao réu modificar
equitativamente as condi¢des do contrato”.

Como ja mencionado acima, o programa de PLR decorre de negociacdo entre
a empresa ¢ os trabalhadores, da qual resulta um acordo para pautar os pagamentos a serem
feitos a este titulo.

Aplicando-se o raciocinio da conservacao dos negocios juridicos a hipotese, a
medida de preservacdo do vinculo constituido pelo acordo de PLR ¢ aquela que preserva a
natureza das parcelas pagas dentro dos limites legais, desqualificando apenas as parcelas pagas
fora de tais limites.

Por estes motivos, entendo correta a interpretacdo dada do § 2° do art. 3° da
Lei 10.101/2000 pelo acordao recorrido.

Este posicionamento vem sendo manifestado tanto em precedentes
administrativos quanto judiciais:

Acérdiao 2401-003.138 do CARF (13/08/2013), trecho da
ementa.:

“ ... PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS DA
EMPRESA. EMPREGADOS. LEI  N°  10.101/2000.
ARBITRAMENTO. PERIODICIDADE.

Na auséncia de apresenta¢do de documentos comprobatorios do
cumprimento do programa de metas estabelecido, compete a
autoridade competente efetuar o langamento por arbitramento.
Ndo o fazendo, deve ser afastada a autuagdo motivada pela falta
de apresentagdo de memoria de calculo da participagdo nos
lucros ou resultados paga.

Apenas devem ser tributados os pagamentos a titulo de PLR que

excederem as regras de periodicidade previstas na Lei n.
10.101/2000. ...”



Acordido 206-01.025 do CARF (02/07/2008)., trecho do voto
condutor do acérdao:

“... Quanto ao pagamento de PLR efetuado aos empregados nas
localidades em que a recorrente firmou acordo coletivo com o
sindicato da categoria, entendo que a recorrente deixou de
cumprir os requisitos legais apenas no exercicio de 2000,
quando efetuou pagamento de PLR trés vezes no exercicio, sendo
duas delas dentro do mesmo semestre civil.

A recorrente efetuou pagamentos em 05/2000, 06/2000 e
12/2000. A meu ver, a parcela que representou o
descumprimento do requisito legal corresponde aquela efetuada
em 06/2000 e sobre esta devem incidir as devidas
contribuicoes.”

REsp 496.949/PR do STJ (28/08/2009), trecho da ementa

“TRIBUTARIO.  PARTICIPACAO NOS LUCROS E
RESULTADOS. PERIODICIDADE MINIMA DE SEIS MESES.
ART. 3° § 2° da Lei 10.101/2000 (CONVERSAO DA MP
860/1995) C/C O ART. 28, § 9° "j", DA LEI 8.212/1991.
REDUCAO DA MULTA MORATORIA. ART. 27, § 2° DA LEI
9.711/1998. EXIGENCIA DE PAGAMENTO INTEGRAL. ART.
35 DA LEI 8212/1991. REDACAO DADA PELA LEI
9.528/1997. DISCUSSAO ACERCA DA
CONSTITUCIONALIDADE. ...

4. 0 art. 3° § 2° da Lei 10.101/2000 (conversio da MP
860/1995) fixou critério bdsico para a ndo-incidéncia da
contribui¢do previdenciaria, qual seja a impossibilidade de
distribuicdo de lucros ou resultados em periodicidade inferior a
seis meses.

5. Caso realizada ao arrepio da legislagdo federal, a
distribuicdo de lucros e resultados submete-se a tributacdo.
Precedentes do STJ.

6. A norma do art. 3°, § 2° da Lei 10.101/2000 (conversdo da
MP 860/1995), que veda a distribui¢do de lucros ou resultados
em periodicidade inferior a seis meses, tem finalidade evidente:
impedir aumento salarial disfar¢ado cujo intuito tenha sido
afastar ilegitimamente a tributagcdo previdenciaria.

7. O Banco realizou pagamentos aos empregados de modo
absolutamente continuo durante nove meses, de outubro de 1995
a junho de 1996, o que implica submissdo a contribui¢do
previdencidaria, nos termos do art. 3°, § 2° da Lei 10.101/2000
(conversdo da MP 860/1995) c/c o art. 28, § 9° "j", da Lei
8.212/1991.

8. Irrelevante o argumento de que as parcelas de outubro e
novembro de 1995 referem-se a participagdo nos lucros, e as
demais, nos resultados.

9. As expressoes "lucros" e 'resultados", ainda que ndo
indiquem realidades idénticas na técnica contabil, referem-se
igualmente a ganhos — percebidos pelo empregador em sua
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atividade empresarial — que, na forma da lei, sdo
compartilhados com seus empregados.

10. Para fins tributarios e previdenciarios, importa o
percebimento de parcela do ganho empresarial pelos
Juncionarios, seja ela contabilizada como lucro ou como
resultado.

11. Ademais, in casu, ainda que houvesse distingdo entre a
participagcdo nos lucros (outubro e novembro de 1995) e a
participacdo nos resultados (dezembro de 1995 a junho de
1996), ocorreram multiplos pagamentos em periodicidade
inferior a seis meses em ambos os casos, o que afasta o
argumento recursal.

12. Escapam da tributacdo apenas os pagamentos que
guardem, entre si, pelo menos seis meses de distincia. Vale
dizer, apenas os valores recebidos pelos empregados em
outubro de 1995 e abril de 1996 ndo sofrem a incidéncia da
contribuicdo previdencidria, ja que somente esses observaram a
periodicidade minima prevista no art. 3° § 2° da Lei
10.101/2000 (conversdo da MP 860/1995). ...~

(REsp 496949/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 31/08/2009,

grifei)

Com base no exposto deve ser negado provimento ao recurso especial em
relagdo a descaracterizacdo do PLR como um todo em decorréncia de irregularidade em
relagdo a alguns pagamentos.

Destarte, conheco parcialmente do recurso especial interposto pela Fazenda
Nacional para, na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(Assinado digitalmente)

Gustavo Lian Haddad
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